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Portarias n.º 1128 e 1131, desta data; considerando a reserva do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, vago em decorrência da aposentadoria da ex-servidora Ana
Cristina Ferreira Cavalcante, ocorrida em 1º/12/2017, para o candidato, sub judice, JOSE
RENAN DA SILVA FREITAS, sétimo classificado dentre os aprovados para vagas de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, destinadas a negros, nos termos do Edital TRE-PE n.º
28/2019, de 24/04/2019; considerando que a candidata ora nomeada é a vigésima
segunda classificada dentre os aprovados para vagas de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, destinadas a negros; considerando as nomeações realizadas por meio das
Portarias n.º 1127, 1128, 1130, 1131 e 1132, desta data, tem-se cinquenta e sete
candidatos nomeados para o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, dentre os
quais onze da lista de negros e três candidatos da lista de pessoas com deficiência (5ª, 21ª
e 41ª vagas), e que a presente Portaria trata da quinquagésima oitava nomeação,
resolve:

NOMEAR a candidata LARISSA PEREIRA FELIX, classificada em Concurso Público
destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo de Técnico
Judiciário, Classe A, Padrão 1, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
criado através da Lei n.º 7.645, de 18/12/1987, cuja vacância decorreu de aposentadoria
da servidora Angelina Chaves Uchôa Mota, conforme consta na Portaria n.º 481, publicada
no DOU n.º 157, em 17/08/2020, enquadrado nos limites autorizados no anexo I da
Portaria TSE n.º 671/2017, alterada pela Portaria TSE n.º 871/2020.

Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES

PORTARIA Nº 1.134, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 5º, 9º,
inciso I, 10 e 13 a 15, da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990; considerando o teor da Portaria TSE
n.º 671, publicada no DOU n.º 183, de 22/09/2017, e alterada pela Portaria TSE n.º 574,
publicada no DOU n.º 132, de 11/07/2018; considerando as nomeações realizadas por
meio das Portarias n.º 1127, 1128, 1130, 1131, 1132 e 1133, desta data, tem-se cinquenta
e oito candidatos nomeados para o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, dentre
os quais doze da lista de negros e três candidatos da lista de pessoas com deficiência (5ª,
21ª e 41ª vagas), e que a presente Portaria trata da quinquagésima nona à sexagésima
nomeações, resolve:

NOMEAR, em virtude de aprovação em Concurso Público destinado ao
provimento das vagas deste Tribunal: a) a candidata MARCELA AMARAL DE MELO,
classificada em 67º lugar, conforme a lista do resultado final referente às vagas de ampla
concorrência, para ocupar o cargo de Técnico Judiciário, Classe A, Padrão 1, Área
Administrativa, criado através da Lei n.º 8.868, de 14/04/1994, para o Tribunal Regional
Eleitoral de Sergipe, depois redistribuído com seu ocupante para este Tribunal, nos termos
da Portaria TRE-SE n.º 175, publicada no DOU n.º 41, em 1º/03/2017, cuja vacância
decorreu de aposentadoria do servidor José Jeovane Vieira Ramos, conforme consta na
Portaria n.º 470, publicada no DOU n.º 168, em 1º/09/2020, enquadrado nos limites
autorizados no anexo I da Portaria TSE n.º 671/2017, alterada pela Portaria TSE n.º
871/2020; b) o candidato FELIPE ARRUDA WANDERLEY, classificado em 68º lugar, conforme
a lista do resultado final referente às vagas de ampla concorrência, para ocupar o cargo de
Técnico Judiciário, Classe A, Padrão 1, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, criado através da Lei n.º 7.645, de 18/12/1987, cuja vacância decorreu de posse
em outro cargo inacumulável da servidora Isis Dhiandra de Albuquerque Farias, conforme
consta na Portaria n.º 913, publicada no DOU n.º 209, em 03/11/2020.

Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES

PORTARIA Nº 1.137, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 5º, 9º,
inciso I, 10 e 13 a 15, da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, e na Lei n.º 12.990, de 09/06/2014;
considerando o disposto no Capitulo 6 do Edital do Concurso n.º 01/2016, de 30/08/2016;
considerando que o candidato ora nomeado é o segundo classificado dentre os aprovados
para vagas de Analista Judiciário, Área Administrativa, destinadas a negros; considerando
que, em relação ao cargo e área citados, até esta data foram nomeados cinco candidatos
da lista de ampla concorrência, um da lista de negros, um da lista de pessoas com
deficiência e que a presente Portaria trata da oitava nomeação, resolve:

NOMEAR o candidato RODRIGO JOSE CASTELO BRANCO, classificado em
Concurso Público destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo
de Analista Judiciário, Classe A, Padrão 1, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, criado através da Lei n.º 8.868, de 14/04/1994, cuja vacância decorreu de
aposentadoria do servidor Moacir José Feitosa, conforme consta na Portaria n.º 485,
publicada no DOU n.º 115, em 17/06/2019, enquadrado nos limites autorizados no anexo
I da Portaria TSE n.º 671/2017, alterada pela Portaria TSE n.º 871/2020.

Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES

PORTARIA Nº 1.138, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 5º, 9º,
inciso I, 10 e 13 a 15, da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990; considerando que, em relação ao
cargo e área citados, até esta data foram nomeados quatro candidatos da lista de ampla
concorrência, um da lista de negros, um da lista de pessoas com deficiência e que a
presente Portaria trata da sétima nomeação, resolve:

NOMEAR o candidato TARCENY THIAGO DE MEDEIROS GOES, classificado em 6º
lugar, conforme a lista do resultado final referente às vagas de ampla concorrência, em
Concurso Público destinado ao provimento das vagas deste Tribunal, para ocupar o cargo
de Analista Judiciário, Classe A, Padrão 1, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, criado através da Lei n.º 10.842, de 20/02/2004, cuja vacância decorreu de
aposentadoria do servidor Fernando Antônio Lucas da Silva, conforme consta na Portaria
n.º 1022, publicada no DOU n.º 211, de 1º/11/2018, enquadrado nos limites autorizados
no anexo I da Portaria TSE n.º 671/2017, alterada pela Portaria TSE n.º 871/2020.

Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES

PORTARIA Nº 1.139, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 5º, 9º,
inciso I, 10 e 13 a 15, da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, e na Lei n.º 12.990, de
09/06/2014; considerando o disposto no Capitulo 6 do Edital do Concurso n.º 01/2016,
de 30/08/2016; considerando que a candidata ora nomeada é a segunda classificada
dentre os aprovados para vagas de Analista Judiciário, Área Judiciária, destinadas a
negros; considerando a nomeação realizada por meio da Portaria n.º 1138, desta data,
tem-se sete candidatos nomeados para o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária,
dentre os quais um da lista de negros e um candidatos da lista de pessoas com
deficiência e que a presente Portaria trata da oitava nomeação, resolve:

NOMEAR a candidata LUCIANA DOS SANTOS DIAS DA SILVA GONCALVES DE
AZEVEDO, classificada em Concurso Público destinado ao provimento das vagas deste
Tribunal, para ocupar o cargo de Analista Judiciário, Classe A, Padrão 1, Área Judiciária,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, criado através da Lei n.º 10.842, de 20/02/2004,
cuja vacância decorreu de aposentadoria da servidora Ivana Gameleira de Albuquerque
Castelo, conforme consta na Portaria n.º 333, publicada no DOU n.º 103, em
1º/06/2020, enquadrado nos limites autorizados no anexo I da Portaria TSE n.º
671/2017, alterada pela Portaria TSE n.º 871/2020.

Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PORTARIA GPR Nº 2.206, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência legal, com fundamento no artigo 93, inciso I, §
1º, da Lei 8.112/90, no Decreto 9.144/2017, bem como na Portaria GPR 78/2018, e tendo
em vista o contido no PA-e 0004243/2020, resolve:

Prorrogar a cessão do servidor RODRIGO DE CASTRO GUIMARÃES, matrícula
309.979, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Nível Intermediário,
Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal deste Tribunal de Justiça, para continuar
exercendo o Cargo em Comissão de Chefe de Gabinete, código DAS 101.4, da Secretaria
Especial de Assuntos Parlamentares da Secretaria de Governo, da Casa Civil da Presidência
da República, com ônus do cargo efetivo para o cedente e do cargo em comissão para o
cessionário, pelo prazo de um ano, até 29/03/2022, admitida a prorrogação, diante da
manifestação de interesse dos órgãos ou das entidades envolvidas.

Des. ROMEU GONZAGA NEIVA

PORTARIA GPR Nº 2.239, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS,
no uso de suas atribuições legais e em face do contido no P.A. 19.678/2020, resolve:

Art. 1º Nomear, com fundamento no artigo 9º, inciso I, artigo 5º, parágrafo 2º,
e no artigo 10 da Lei n. 8.112, de 11.12.1990, c/c a Lei n. 11.416, de 15.12.2006, o
candidato GILNEI FERRAZ, habilitado em concurso público realizado pelo Tribunal Superior
do Trabalho, para o cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Suporte em Tecnologia da Informação, Classe A, Padrão 1, do Quadro de
Pessoal deste Órgão, em decorrência de um cargo vago redistribuído do Tribunal Regional
do Trabalho da 18ª Região, conforme PORTARIA GPR 91, publicada no D.O.U. de
01.02.2016, Seção 2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMEU GONZAGA NEIVA

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA SERH Nº 80 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE RECURSOS HUMANOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada por intermédio da
Portaria GPR 784/2018 e tendo em vista o contido no PA 0021845/2020, resolve,

Declarar vago, com base no inciso VIII do art. 33 da Lei 8.112/1990, um cargo
de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Nível Intermediário, Classe
"A", Padrão 02, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, a partir de 17 de dezembro de 2020,
em virtude de seu ocupante, EMILANIO JUNIO CUNHA GOMES, matrícula 320.628, haver
tomado posse em outro cargo público inacumulável neste Tribunal.

LUCIANA ESSINGER TOLEDO VARELLA

PORTARIA SERH Nº 81, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020

A SECRETÁRIA DE RECURSOS HUMANOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada por intermédio da
Portaria GPR 784/2018 e tendo em vista o contido no PA 0021852/2020, resolve,

Declarar vago, com base no inciso VIII do art. 33 da Lei 8.112/1990, um cargo
de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Nível Intermediário, Classe
"A", Padrão 04, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, a partir de 17 de dezembro de 2020,
em virtude de seu ocupante, WANDERLEI NUNES DE SOUSA, matrícula 320.172, haver
tomado posse em outro cargo público inacumulável neste Tribunal.

LUCIANA ESSINGER TOLEDO VARELLA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO
PORTARIA Nº 4.787, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, considerando o que consta no PROAD nº7597/2020, resolve:

RETIFICAR a Portaria nº 203/2007, publicada no Diário Oficial do Estado de 18-
01-2007, para conceder aposentadoria à servidora Eliana Grass Xavier com fundamento
legal no artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, conforme artigo 186, inciso I, da
Lei nº 8.112/1990, combinado com os artigos 6°, caput, e 6-A da EC n° 41/2003, e artigo
2° da EC n° 47/2005, afastada a aplicação da sistemática de cálculo prevista no artigo 1° da
Lei n° 10.887/2004, incluídas as vantagens previstas nos artigos 1º da Lei nº 10.698/2003
e 13 da Lei nº 11.416/2006, a contar de 18-01-2007, porém com efeitos financeiros a partir
de 17-12-2020 (data do recebimento, neste Tribunal, do Ofício nº 01932/2020, da
Advocacia Geral da União).

A presente retificação se dá em cumprimento à obrigação de fazer imposta na
sentença proferida nos autos da Ação Ordinária nº 2007.71.00.013693-0/RS, transitada em
julgado, objeto do Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública nº 5026648-
37.2011.4.04.7100, em trâmite na 2ª Vara Federal de Porto Alegre.

CARMEN IZABEL CENTENA GONZALEZ

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
ATO PRESI Nº 362, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO que
através da mensagem eletrônica da servidora DIANA MARGARIDA VIDONHO DIAS
FERREIRA, Assessora da Excelentíssima Desembargadora Maria Valquiria Norat Coelho,
houve a indicação da servidora ADRIANA DOMINGUES LIMA, Analista Judiciária, Área
Judiciária, Código SIGEP nº 1802, para o exercício da função comissionada de Chefe de
Gabinete, FC-5 (Código SIGEP nº 135), da referida unidade administrativa; CO N S I D E R A N D O,
ainda, o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8ª nº 5491/2020, e o
interesse do serviço, resolve:

I - DISPENSAR a servidora ADRIANA DOMINGUES LIMA, Analista Judiciária, Área
Judiciária, Código SIGEP nº 1802, do exercício da função comissionada de Assistente de
Juiz, FC-5 (Código SIGEP nº 195), da 8ª Vara do Trabalho de Belém, a contar de 9 de
dezembro de 2020;II - DESIGNAR a servidora ADRIANA DOMINGUES LIMA, Analista
Judiciária, Área Judiciária, Código SIGEP nº 1802, para o exercício da função comissionada
de Chefe de Gabinete, FC-5 (Código SIGEP nº 135), da Excelentíssima Desembargadora
Maria Valquiria Norat Coelho, vaga decorrente da aposentadoria da servidora Geralda do
Socorro Baia Ferreira, a partir da publicação deste Ato PRESI no Diário Oficial da União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO PRESI Nº 363, DE 21 DEZEMBRO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO a indicação do servidor
JEFFERSON DA ROCHA GUSMÃO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, código SIGEP nº
1884, para exercer a função comissionada de Assistente, FC-2 (Código SIGEP nº 024), da Vara
do Trabalho de Capanema, nos termos do expediente da Excelentíssima Senhora Natasha
Schneider, Juíza Titular da referida Vara do Trabalho; CONSIDERANDO o que consta nos autos
do Processo Administrativo Eletrônico - TRT8 nº 4955/2020 e o interesse do serviço, resolve:
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